
Resumo : Este artigo investigou o PISA como instrumento 
de análise do ensino de Ciências no contexto internacional e 
nacional, com ênfase nas diretrizes curriculares relacionadas 
à saúde ambiental. Utilizando o método de análise 
Integrativa de Revisão da Literatura foram avaliadas as 
estratégias educacionais e a saúde ambiental nos currículos 
de cinco países com melhor desempenho no PISA em 
2018, e do Brasil. Foi possível verificar que os países bem 
posicionados no PISA trazem em seus currículos uma relação 
com a saúde ambiental, porém, a qualidade da formação 
docente, a formação continuada qualificada, as políticas de 
valorização da carreira e a modernização e investimento em 
novas tecnologias também interferem nesses resultados. 
Pode-se inferir ainda que as questões culturais, econômicas, 
sociais e políticas de cada país são fatores que precisam 
ser considerados e que, o Brasil necessita investir nessas 
questões para melhorar a educação, e consequentemente, 
sua posição no ranking mundial no PISA.
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Abstract: This article investigated PISA as an instrument 
for the analysis of science education in the international 
and national context, with an emphasis on curriculum 
guidelines related to environmental health. Using the 
Integrative Literature Review method, educational 
strategies and environmental health were evaluated in 
the curricula of five countries with the best performance in 
PISA in 2018, and Brazil. It was possible to verify that the 
countries well positioned in PISA bring in their curricula 
a relationship with environmental health, however, the 
quality of teacher training, qualified continuing education, 
career enhancement policies and the modernization and 
investment in new technologies also interfere these results. 
It can also be inferred that the cultural, economic, social and 
political issues of each country are factors that need to be 
considered and that, Brazil needs to invest in these issues 
to improve education, and consequently, its position in the 
world ranking in PISA.
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Introdução
 Uma das funções do currículo é oportunizar o debate de conteúdos sobre como melho-

rar os seres humanos, aumentar seu bem-estar, seu desenvolvimento econômico e atenuar as 
defi ciências sociais, ampliando as possibilidades e as referências vitais dos estudantes, para 
transformá-los em cidadãos solidários, com princípios de racionalidade para perceberem o 
mundo, e suas relações com os demais e em suas atuações (SACRISTÁN, 2013). O grande desa-
fi o consiste em promover o equilíbrio entre o crescimento econômico, a sustentabilidade dos 
ambientes naturais, a prosperidade individual com coesão social e redução das desigualdades 
sociais (SCHLEICHER, 2007). 

Nessa visão, o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) mede o nível edu-
cacional dos estudantes de 15 anos, a cada três anos, e abrange as áreas de Leitura, Matemá-
ti ca e Ciências. Portanto, esse programa esti mula os sistemas educacionais a estabelecerem, 
em seus currículos, metas para desenvolver as habilidades dos estudantes de forma integrada. 

O PISA é conduzido pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OECD) (The Organisati on for Economic Cooperati on and Development), com sede em Paris, 
França, e foi criado há mais de 60 anos. Tem como objeti vo principal avaliar como os estu-
dantes adquirem conhecimentos e habilidades fundamentais para parti cipação plena na so-
ciedade moderna (OCDE, 2016).  Propõe moldar políti cas em busca de soluções para uma 
série de desafi os sociais, econômicos e ambientais que promovem prosperidade, igualdade, 
oportunidade e bem-estar para todos, inclusive a promoção de uma educação forte. Em 2018, 
parti ciparam da avaliação 600.000 estudantes de 79 países (OCDE, 2019). 

A análise aqui apresentada centralizou-se no contexto educacional de países que têm 
ocupado posições privilegiadas no ranking mundial do PISA em Ciências, para avaliar as estra-
tégias adotadas em seus currículos que têm contribuído para o desempenho dos estudantes 
nessa avaliação. 

Para essa análise foram selecionados os países com a melhor nota em Ciências na avalia-
ção do PISA de 2018. Um país por conti nente, sendo eles: China (Ásia), Estônia (Europa), Cana-
dá (América do Norte), Nova Zelândia (Oceania) e Chile (América do Sul). Foram analisadas as 
diretrizes curriculares desses países, para identi fi car as principais orientações que promovem 
a saúde ambiental, especialmente na área de Ciências, por ser aquela que apresenta mais faci-
lidade para desenvolver o tema. As questões elencadas nessa análise foram confrontadas com 
a educação brasileira, que alcançou a 67 posição no ranking do PISA em 2018. 

 A pesquisa foi desenvolvida em documentos curriculares vigentes, publicações da OMS, 
da OCDE e de sites com abordagem sobre a temáti ca. Em seguida, recorreu-se ao Portal de 
Periódicos da CAPES inserindo as palavras-chave Saúde Ambiental (Environmental health); Cur-
rículo (Curriculum); Programme for Internati onal Student Assessment; PISA, mediados pelos 
operadores booleanos (AND, OR, NOT), em que foram selecionados apenas os arti gos para 
teorizar a pesquisa.  

Os países em análise: China, Canadá, Estônia, Nova Zelândia e Chile
O primeiro país a ser avaliado foi a China, o mais populoso do mundo, e, embora seja a 

maior nação asiáti ca, sua extensão territorial é menor que o Canadá, no entanto, sua densida-
de demográfi ca é trinta vezes maior (BRASIL, 2018; DULL et al., 2020). Além de se posicionar à 
frente dos cinco países em análise, a China foi o país de maior pontuação em Ciências no PISA, 
em 2018 (590 pontos), superando os 78 dos países que parti ciparam da avaliação.

A China possui 33 unidades administrati vas diretamente sob o governo central, consti -
tuindo-se de 22 províncias, cinco regiões autônomas, quatro municípios (Chongqing, Pequim, 
Xangai e Tianjin) e duas regiões administrati vas especiais (Hong Kong e Macau) (DULL et al. 
2020). No contexto educacional, desde 1949, com a fundação da República Popular da China, o 
país passou por oito rodadas da reforma curricular, sendo a mais recente de 2001 a 2011 (YIN, 
2013). Integrando essas reformas, o Ministério da Educação arti culou o plano para promover 
a aliança nacional da rede de educação de professores, criando padrões para melhorar habi-
lidades e capacidade tecnológica educacional dos docentes da Educação Básica e incentivar a 
carreira profissional (REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, 2004).  
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Na China, para o educador ingressar na carreira, passa por avaliações de linguísti cas, es-
critas, métodos de ensino, conhecimentos de psicologia e gerenciamento de sala de aula. Além 
disso, os professores frequentam 120 horas de formação conti nuada no primeiro ano e 360 
horas a cada cinco anos. Há uma cultura de formação de grupos de professores mentores que 
ajudam os novos docentes a lidarem com o início da profi ssão (ORAKÇI, 2015). Outro elemento 
fundamental é o incenti vo fi nanceiro, há um sistema de bonifi cação com salário base e incen-
ti vos, e o desempenho dos estudantes nas avaliações é concebido como sinônimo de efi cácia 
no ensino (LIU; XU; STRONGE, 2018). Várias províncias chinesas associam esse desempenho à 
avaliação do professor (ZHANG; NG 2017). 

Com os avanços discuti dos no currículo educacional chinês, a parti r de 2011, o Minis-
tério da Educação priorizou a mudança de foco da transmissão do conhecimento em sala de 
aula para o desenvolvimento de ati tudes, virtudes positi vas e valores socialistas, como tam-
bém atenção às tecnologias da informação. A proporção de salas equipadas com ferramentas 
multi mídias aumentou de 40% para 83%, e, a parti r de 2017, o ensino assisti do por tecnologias 
da informação e comunicação tornou-se o novo normal, o que aumentou o aprendizado on-
-line exponencialmente (REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, 2018). Essa expansão tecnológica foi 
oportuna, uma vez que, as avaliações do PISA foram informati zadas a parti r de 2015, com isso, 
estudantes dependem de habilidades nessa área para responder às questões (OCDE, 2019). 
Por últi mo, a nova diretriz emiti da pelo Ministério da Educação chinês é que os currículos de-
vem assegurar aos estudantes conhecimentos básicos sobre inteligência arti fi cial (REPÚBLICA 
POPULAR DA CHINA, 2019). 

Notadamente, as avaliações do PISA, realizadas em 2018, mostraram a superação desse 
país na liderança do ranking mundial, do qual parti ciparam estudantes de quatro províncias: 
Pequim, Xangai, Jiangsu e Zhejiang. Também, parti ciparam, de forma independente, os muni-
cípios de Hong Kong e Macau (OECD, 2019). 

Leung (2014) identi fi cou que o desempenho de estudantes chineses pode ser justi fi cado 
por razões culturais:  crença no esforço, virtude da modésti a, cultura de exames e práti ca de 
memorização. Mostrou que há infl uência do confucionismo na ação dos pais, que ensinam 
os fi lhos desde muito cedo a trabalharem e serem modestos. Além disso, a cultura de fazer 
exames ainda está bem presente, pois a China foi o primeiro país do mundo que insti tuiu um 
sistema nacional de exames, priorizando a meritocracia, pois acredita que com ela se alcança 
a mobilidade social.

Sob a infl uência da globalização, o currículo chinês adotou muitas ideias e políti cas de 
países ocidentais, como descentralização, integração, ensino construti vista, aprendizagem ba-
seada em perguntas, avaliação formati va. E, para desconstruir o rótulo de “orientado para o 
exame”, ideias educacionais obsoletas, conteúdo curricular desatualizado e de pouca relevân-
cia para as experiências de vida dos estudantes, o governo adotou o slogan “educação orien-
tada para a qualidade”, o que resultou em mudanças positi vas e profundas, tanto no processo 
de aprendizagem, quanto na formação de professores (YIN, 2013).

Por outro lado, enquanto o país desponta no contexto educacional, o ambiental enfren-
ta difi culdades em razão dos altos níveis de poluentes lançados no ambiente, ostentando o 
tí tulo de maior emissor de material parti culado do mundo, responsável por 28% das emissões 
de CO2, impactando na saúde da sua população (CHEN et al., 2018; FAROOQ et al., 2018).  

Constatou-se que houve pouco avanço em relação às discussões relacionadas com a 
saúde ambiental no currículo chinês. As pesquisas realizadas por Chen, J; Chen, X e Lin (2019) 
evidenciaram que apenas 25 a 30% das pessoas na China expressaram preocupações com as 
temáti cas ambientais, por isso os autores apontam a necessidade de inserir uma educação 
voltada para o desenvolvimento sustentável. 

Somente após a aprovação da Declaração de Xangai, que ocorreu em 2016, os fatores 
que interferem na qualidade de vida foram considerados no currículo educacional da China 
(WHO, 2016). É uma realidade diferente de países como o Canadá, por exemplo, que desenvol-
vem estudos primando pela saúde ambiental desde a década de 1950, potencializada após a 
1ª Conferência de Promoção da Saúde, realizada em 1986. 

Outro país referência na avaliação do PISA em 2018, na América do Norte, foi o Canadá 
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(518 pontos em Ciências). Uma característi ca desse país, que o torna diferente em comparação 
aos outros, é a equidade, pois é considerado o mais equitati vo do mundo e com menor taxa de 
emissão de material parti culado para o ar atmosférico (OCDE, 2016), fundamental para melho-
rar a expectati va de vida da população. 

No que tange à educação, as decisões curriculares canadenses são organizadas a parti r 
do Conselho de Ministros da Educação, formado desde 1967, que integra representantes das 
dez províncias e três territórios, os quais se reúnem para refl eti r sobre as prioridades educacio-
nais do país e traçar objeti vos comuns para os níveis: elementar, secundário e pós-secundário. 
As províncias são responsáveis pela políti ca educacional de sua região, e uma das áreas prio-
ritárias que o conselho orienta que está presente no currículo é o desenvolvimento de uma 
sociedade sustentável (CANADÁ, 2020). 

Além disso, o Canadá apresenta bons resultados nas avaliações em todas as províncias. 
O Relatório de Conselho de Ministros da Educação ressalta que, se as províncias canadenses 
fossem avaliadas individualmente nos testes do PISA, em relação a Ciências, estariam ocupan-
do os cinco primeiros lugares no ranking, ao lado de Cingapura e Japão e acima de Finlândia e 
Hong Kong (CMEC, 2016). Esses são resultados de políti cas bem consolidadas, descentraliza-
das, que valorizam o profi ssional e exigem dele curso superior e mestrado para assumir uma 
sala de aula. O desempenho exitoso dos estudantes no PISA pode ser consequência do modelo 
de avaliações em larga escala uti lizada em todo país. Isso se tornou normal na comunidade 
escolar, e os professores convivem constantemente com a cultura da avaliação. Copp (2017) 
mostra que as dez províncias do país promovem o uso da avaliação em larga escala, não para 
punir professores, mas para orientar a tomada de decisão e melhorar o currículo. 

Em relação à formação de professores, o processo em Ontário/Canadá, por exemplo, é 
similar ao adotado na China, entretanto, há uma relação de voluntariado e os professores que 
ingressam na carreira fazem a escolha dos seus monitores, que são docentes experientes ou al-
guém designado por eles. Além disso, o processo de formação conti nuada ocorre entre pares, 
com ofi cinas, conferências, workshop de verão, que são liderados pelos próprios professores, 
e precisa ter no mínimo, curso superior para ingressar na carreira. Todos são fi liados a uma 
Federação e há uma políti ca de parceria para o aprendizado profi ssional, para aprenderem uns 
com os outros (OSMOND-JOHNSON; CAMPBELL, 2018). 

Por ser um país que está entre as nações com maior qualidade de vida do mundo (OCDE, 
2008) e apresentar elevados índices educacionais, o currículo da Educação Básica do Canadá 
contém algumas especifi cidades, a exemplo da educação ambiental, que reconhece em sua es-
trutura políti ca a responsabilidade comparti lhada de todos. E, em relação ao currículo, requer 
a parti cipação de estudantes, professores, líderes e membros da comunidade. 

Embora no Canadá cada província tenha sua autonomia para a construção dos seus 
currículos, todas seguem as orientações do Conselho de Ministros. A província de Ontário, por 
exemplo, baseada em suas Diretrizes (2009), propõe que o desenvolvimento de habilidades 
referentes às questões ambientais seja executado desde os Anos Iniciais. A parti r de 2017, os 
temas ambientais foram reestruturados e atualmente seguem o guia de recurso Environmental 
Educati on Scope and Sequence of Expectati ons (2017), que contém uma série de orientações 
para integrar as habilidades nas diferentes áreas (ONTÁRIO, 2017).

A Nova Zelândia representou o conti nente da Oceania com melhor pontuação, pois o 
país alcançou 508 pontos na avaliação de Ciências no PISA, em 2018. Em relação à educação, 
o currículo foi revisado em 2008, tendo como diretrizes principais “educação de qualidade”, 
“crescimento sustentável” e “desenvolvimento de cidadãos globais”. Nesse cenário, prima-se 
pelo tema sustentabilidade no currículo como um princípio, estabelecendo que “saúde am-
biental é saúde pessoal”. Dessa forma, o Ministério de Educação orienta para o desenvolvi-
mento de programas holísti cos de ensino e percursos de aprendizagem, permiti ndo que os 
estudantes se envolvam propositalmente com o meio ambiente (NEW ZEALAND, 2020). Além 
disso, o governo investe na carreira oferecendo bolsas de estudos para aperfeiçoamento da 
profi ssão, o professor precisa ter graduação em ensino, pós-graduação e mestrado em ensino 
e aprendizagem. O governo também oferece programas com duração de até dois anos para 
profi ssionais que concluíram a graduação e intencionam ser professor. Todos os cursos dispo-
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nibilizados são realizados por meio do Sistema Educacional da Nova Zelândia, como forma de 
manter a qualidade (NOVA ZELÂNDIA, 2016). 

São várias as propostas de cursos de aperfeiçoamento para capacitar o professor. Um 
exemplo claro da saúde ambiental no currículo neozelandês são ações que esti mulam os es-
tudantes de todos os níveis a desenvolverem uma cultura de segurança e resiliência, para re-
duzir os riscos de desastres ambientais, como terremotos e ati vidades vulcânicas, por estarem 
localizado no cinturão sísmico do Pacífi co (MORAN; VOWLES; BLYTH, 2020).  Dessa forma, o 
currículo da Nova Zelândia expressa elementos que direcionam caminhos para a viabilização 
da contextualização dos temas ambientais presentes no coti diano dos estudantes. A Estô-
nia, por sua vez, foi o país do conti nente europeu que ocupou o primeiro lugar no PISA, com 
530 pontos. A nação, que tem uma extensão territorial pouco maior que o Estado do Rio de 
Janeiro, é o menor país entre os que fazem parte desse grupo seleto de estudo, porém bastan-
te expressivo no contexto educacional. Segundo o Relatório da OCDE, a Estônia está entre as 
nações com alto nível educacional (OCDE, 2019). Para chegar a esse patamar, constata-se que 
há investi mento educacional, valorização profi ssional e fl exibilização no currículo. 

O currículo da Estônia é organizado conforme as diretrizes consti tuídas pela European 
Commission, que mantêm visões gerais dos sistemas nacionais de educação da Europa, suge-
rindo que os currículos sejam estruturados em torno de grupos de disciplinas e tópicos trans-
versais, dos quais ambiente e desenvolvimento sustentável, saúde e segurança oportunizam 
maior visibilidade da saúde ambiental. Visa esti mular os estudantes a serem pessoas ati vas, 
responsáveis e ambientalmente conscientes para preservar, proteger e valorizar a sustenta-
bilidade em busca de soluções para questões perti nentes ao meio ambiente e ao desenvol-
vimento humano (EURIDYCE, 2019). Além disso, o currículo de Ciências Naturais oportuniza 
uma ampla discussão sobre saúde ambiental, uma vez que, integra as disciplinas de Biologia, 
Física, Geografi a e Química, promovendo o estudo das propriedades e dos efeitos de fatores 
biológicos, geográfi cos, fenômenos e processos químicos, fí sicos e tecnológicos do ambiente 
(IBDEM).  

Conforme o Ministério da Educação e Pesquisa da República da Estônia, as ações para 
o período de 2014 a 2020 foram centralizadas em quatro estratégias: desenvolver habilidades 
de aprendizagem, criati vidade e empreendedorismo em todos os níveis de formação, avaliação 
salarial consistente com os requisitos de qualifi cação para o trabalho e desempenho dos pro-
fessores (REPUBLIC OF ESTÔNIA, 2017). Há grande valorização do profi ssional que necessita, 
em seu currículo, o mestrado para exercer a profi ssão, além de curso de capacitação, que é re-
alizado por professores universitários por meio do Programa de Iniciação, sempre no início de 
carreira. Além disso, as escolas possuem muita autonomia, e o gestor tem poder para contratar 
e demiti r profi ssionais (OECD, 2016).

Uma políti ca que está presente no currículo estoniano, e que pode traduzir em vanta-
gens para o processo de aprendizagem, é a valorização das condições de saúde dos estudantes. 
Lees (2016) identi fi cou que, desde 2006, os estudantes de Ensino Fundamental e Médio são 
assisti dos com café da manhã e almoço, além da assistência médica e odontológica. Há tam-
bém o apoio fi nanceiro todo início do ano leti vo para assegurar aos estudantes, especialmen-
te aqueles relati vamente mais desfavorecidos, a acompanhar seus pares no desenvolvimento 
cogniti vo, evitando a reprovação, que é vista como uma das últi mas ações a ser tomada. 

Constatou-se ainda uma políti ca arti culada com o site do Ministério do Meio Ambiente 
da Estônia, com programa que apoia ati vidades que aumentem a concepção ambiental da 
população, especialmente o currículo escolar, que promove o “especialista em educação am-
biental” e disponibiliza materiais didáti cos como livros para melhorar o entendimento sobre o 
desenvolvimento sustentável (REPUBLIC OF ESTÔNIA, 2015). Assim, as escolas interpretam e 
depois aplicam o currículo nacional ao seu contexto (PARR; JESSON, 2016).  

Na América do Sul, o Chile foi o país destaque, com 444 pontos na última avaliação do 
PISA. Esse resultado, embora seja o melhor da América Latina, traz uma distância em relação 
ao desempenho dos estudantes da China, da Estônia, da Nova Zelândia e do Canadá. A diferen-
ça chega a 146 pontos quando comparados com a China, podendo inferir que essa despropor-
cionalidade pode ser refl exo das políti cas governamentais vividas no país.  
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Para Cox (2011), o currículo escolar chileno passou por mudanças para responder aos 
impactos dos processos seculares, advindo de regime autoritário, e busca, a parti r do processo 
de globalização, superar os desafi os postos, como tecnologia da informação, integração social 
e desenvolvimento democráti co.  Apesar de ter municipalizado a Educação Básica, os municí-
pios dependentes das referências do governo federal, de certa forma, são resilientes, pois é o 
país da América Latina que se destaca nas avaliações do PISA (OCDE, 2018).  

Quanto à carreira profi ssional, o governo estabeleceu incenti vos desde 1996, e a prin-
cípio, com o sistema de avaliação progressiva do professor, associou o pagamento de bônus 
a parti r de melhorias do desempenho dos estudantes (RIVAS; SÁNCHEZ, 2020). Atualmente, a 
avaliação se deu por meio de um teste que mede o conteúdo e o conhecimento pedagógico 
do professor (AVALOS-BEVAN, 2018). A formação conti nuada, especialmente na área de saúde 
ambiental, demonstra ser pouco explorada nos currículos, entretanto, uma das constatações 
refere-se à construção do Plano Nacional de Adaptação às Alterações Climáti cas, para ser de-
senvolvido entre o Ministério do Meio Ambiente e da Educação. E um dos propósitos dessa 
parceria é a elaboração de materiais de estudos e aprendizado para os níveis de Educação Bási-
ca e Secundária, contemplando a inclusão das mudanças climáti cas no currículo (CHILE, 2017). 

Os fenômenos que giram em torno das alterações climáti cas estão inseridos no con-
texto da saúde ambiental, na qual, está integrada às Bases Curriculares da educação chilena, 
publicada em 2015. No componente Ciências Naturais, são propostos objeti vos de aprendiza-
gens, consti tuídos por eixos que abordam as grandes ideias da ciência. A parti r desses eixos 
temáti cos, que envolvem Física, Química e Biologia, há um conjunto de habilidades que di-
recionam o caminho para desenvolvimento dessas grandes ideias e dos processos de inves-
ti gação cientí fi ca (CHILE, 2016). Além disso, o documento considera que o desenvolvimento 
social e moral ajudará os estudantes a reconhecerem a importância do ambiente natural, seus 
recursos, uso sustentável e energéti co a favor do desenvolvimento sustentável e proteção do 
ambiente.

Um fator que merece destaque no Chile é a arti culação entre Ministério de Educação 
e o do Meio Ambiente, que juntos promovem o Sistema de Certi fi cação Ambiental de Estabe-
lecimentos Educacionais (SNCAE), com o objeti vo de difundir a importância da cultura para 
sustentabilidade e promoção de condutas ambientalmente responsáveis (CHILE, 2020). 

Portanto, diante da avaliação dos cinco países com o melhor desempenho em Ciências 
no PISA, fi cou evidente que o modo como as questões ambientais são destacadas no currículo, 
associado à qualifi cação docente, à valorização profi ssional, à autonomia das escolas, ao incen-
ti vo à inserção de novas tecnologias educacionais e ao apoio socioeconômico aos estudantes, 
é estratégico, e contribuiu para o bom desempenho dos estudantes. 

Bruns e Luque (2014) constataram que os países têm reconhecido a importância das 
avaliações insti tucionais para melhorar o processo de desempenho dos estudantes, elevar o 
status social da profi ssão, melhorar os salários e atrair candidatos para a carreira. Para os auto-
res, a políti ca dos sistemas escolares dos países com alto desempenho nas avaliações oferece 
aos professores oportunidades de domínio e crescimento profi ssional com reconhecimento e 
prestí gios substancial. 

Na avaliação de Hanushek (2020), a principal alavanca da mudança é a escola que é lide-
rada pelos professores, entretanto, ressalta que o salário do profi ssional não significa apenas 
o maior item do orçamento nos governos, mas o maior estí mulo para melhorar a qualidade 
da educação. Por outro lado, um dos pontos em comum observados em todos os países aqui 
elencados foi a implementação da avaliação associada ao desempenho dos estudantes, com 
menor ênfase na Estônia e no Canadá, países que apresentam mais autonomia e cujas escolas 
são esti muladas a realizar suas próprias autoavaliações. 

No que se refere à saúde ambiental, ainda há dificuldade para implementar uma 
educação voltada para o desenvolvimento sustentável. Contudo, após toda a movimentação 
realizada desde a publicação do Relatório Brundtland (1987), das conferências mundiais como 
a Rio 92, da elaboração dos Objeti vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e da construção 
da Agenda 2030, faz-se necessário repensar currículos que possibilitem a elaboração de um 
modelo que siga essa premissa.    
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E o Brasil, como está nesse contexto?
O Brasil é um país de grande extensão territorial, dividido geografi camente em cinco 

regiões que diferem culturalmente na estrutura socioeconômica e ambiental, o que implica 
diretamente nas questões relacionadas à educação. Na últi ma avaliação do PISA, o Brasil par-
ti cipou com 10.691 estudantes, uma amostragem que representou as 27 unidades federati vas, 
proveniente de 597 escolas públicas e privadas, distribuídas pelo país, fi cando com 404 pontos 
em Ciências, na 67º posição (OCDE, 2019). Um olhar sobre o território identi fi cou grandes de-
sigualdades no desempenho dos estudantes no PISA. As menores pontuações foram obti das 
pelas regiões Norte (384 pontos) e Nordeste (383 pontos), quando comparadas com as regiões 
Sul (419), Centro-Oeste (415) e Sudeste (414), o que denuncia uma diferença regional de até 
35 pontos (ANUÁRIO BRASILEIRO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, 2020).  

A literatura retrata que o baixo rendimento dos estudantes brasileiros no PISA sofre 
infl uência das políti cas públicas, que implicam na qualidade dos cursos de licenciatura, na 
contratação e valorização do profi ssional da educação, na estrutura curricular, na qualidade 
e disponibilidade do material didáti co, no investi mento em novas tecnologias de ensino, na 
manutenção e expansão da estrutura fí sica das escolas públicas e no apoio efeti vo para os 
estudantes mais vulneráveis (GATTI; BARRETO, 2009; DUARTE; GARGIULO; MORENO, 2011; 
GATTI, 2014; MURI, 2017). 

Gatti   (2014) identi fi cou que muitos municípios brasileiros não possuem planos de car-
reira para os professores, ou quando têm, não apresentam defi nições claras. Isso acontece 
porque vários secretários que assumem a gestão e/ou os conselhos possuem pouco discerni-
mento sobre essa políti ca, o que difi culta a discussão e a implementação da carreira, pois ela 
está associada à remuneração desses profi ssionais. O Plano Nacional de Educação (2014/2024) 
estabelece melhorias para a carreira docente, como adequação do piso salarial, reestrutura-
ção dos cursos de licenciaturas, formação inicial e conti nuada de professores, com vistas a 
melhorar a qualifi cação docente e facilitar a pós-graduação stricto senso. No entanto, não há 
interesse políti co, os trâmites seguem sempre com muita morosidade e muitas vezes não são 
consolidados (BRASIL, 2014).

A desvalorização da carreira docente refl ete na baixa procura dos cursos de licenciatura. 
Gatti   (2014) pondera que as universidades oferecem qualifi cação “técnica” nesses cursos, mas, 
em quase todas as insti tuições, são vistos como mero apêndice do bacharelado, que formam 
profi ssionais para atuar no mercado geral.  Além disso, considera que o currículo dos cursos 
de licenciatura apresenta disciplinas fragmentadas, o que contribui pouco para a formação 
docente (GATTI, 2014; 2019).

Na tentati va de melhorar a formação dos professores e sanar as lacunas dos cursos de 
licenciatura no Brasil, o Ministério da Educação implementou, em 2007, o Programa Insti tucio-
nal de Bolsa de Iniciação Cientí fi ca (PIBID) e, em 2018, o Programa de Residência Pedagógica. 
O PIBID esti mula os licenciandos a observarem e refl eti rem sobre a práti ca profi ssional do coti -
diano escolar nos anos iniciais dos cursos de licenciaturas. Já o Residência Pedagógica promove 
a imersão dos licenciandos, com foco maior na regência de sala de aula, na segunda metade 
do curso. Ambos os programas foram regulamentados como programa da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que compõe a Políti ca Nacional de For-
mação de Professores e viabiliza bolsas aos estudantes de licenciaturas, a fi m de intensifi car a 
formação práti ca nos cursos de licenciatura e promover a integração entre a Educação Básica 
e a Educação Superior (BRASIL, 2019). Os programas estão trazendo resultados positi vos para 
os cursos de licenciatura, melhorando efeti vamente a formação docente (GONÇALVES et al., 
2020), o que poderá resultar positi vamente nas futuras avaliações. 

Um ensino de qualidade também está diretamente ligado à infraestrutura do ambiente 
escolar, pois o Plano Nacional de Educação tem metas e estratégias defi nidas para o alcance 
desses objeti vos, que estão em consonância com a Agenda 2030 para o desenvolvimento sus-
tentável. Estes foram acordados com os governos que se comprometeram a construir e me-
lhorar as instalações fí sicas das escolas, para promover ambientes de aprendizagem seguros e 
inclusivos para todos.

Duarte, Gargiulo e Moreno (2011) analisaram resultados da relação entre a infraestru-
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tura escolar e os resultados acadêmicos nos testes SERCE (Segundo Estudo Regional Compa-
rati vo e Explicati vo), realizado com dezesseis países da América Lati na, com foco em Língua, 
Matemáti ca e Ciências. Os autores concluíram que os fatores mais significati vos associados 
aos resultados de aprendizagem foram: a presença de espaços de apoio ao ensino (bibliotecas, 
laboratórios de ciências e informáti ca); a conexão com serviços elétricos e telefônicos; acesso 
à água potável, drenagem e banheiros.

Nessa mesma linha, Alves et al. (2019) demonstraram que a aprendizagem é melhor 
quando as escolas são confortáveis, limpas, seguras, acessíveis, convidati vas e esti mulantes. 
No estudo desenvolvido pelos autores, os alunos das escolas das regiões Sul e Sudeste, com 
a melhor estrutura fí sica, apresentaram as melhores notas no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB). Em contraparti da, os alunos das regiões Norte e Nordeste, onde estão 
escolas com estruturas mais precárias, apresentaram menor desempenho. Além disso, o baixo 
nível socioeconômico das famílias contribui para evasão e reprovação, impactando no proces-
so de aprendizagem (FORNARI, 2010; JUNIOR; AMORIM, 2013).

Todas essas questões interferem no desempenho dos estudantes brasileiros, e refl etem 
na avaliação do PISA. O estudo de Muri (2017) analisou a evolução do Brasil nas avaliações de 
2006 e 2015, comparando com o Japão. A autora apontou situações que precisam ser conside-
radas para entender o baixo desempenho dos estudantes brasileiros, como o currículo que tra-
balha conteúdos seccionados, a distorção entre a idade e a série cursada, a grande incidência 
de repetência dos estudantes, a falta de familiaridade com o teste, a formação defi ciente dos 
professores e uso limitado das evidências produzidas pelas avaliações em larga escala.

Outro ponto importante identi fi cado por Muri (2017) foi referente ao letramento cientí -
fi co e tem forte relação com as políti cas educacionais que fomentam as ciências e a formação 
docente. O que vem ao encontro com o estudo realizado por Santos, Angelo e Silva (2020), que 
identi fi caram um reducionismo no desenvolvimento da linguagem cientí fi ca e falta de relação 
com a sua realidade, confi rmando lacunas na reprodução das ações educati vas em relação ao 
letramento e à formação cidadã. E isso refl ete nas avaliações externas dos estudantes, como 
no PISA. 

A linguagem cientí fi ca está implícita no contexto do letramento cientí fi co, que consiste 
em desenvolver competências a parti r de discussão fundamentada para explicar fenômenos 
cientí fi cos, avaliar e planejar investi gações, descrever e propor formas de abordar questões 
cienti fi camente e interpretar dados e evidências (OCDE, 2018). Nessa linha argumentati va e 
baseado no letramento cientí fi co defendido pela OCDE, convém dizer que a integração da saú-
de ambiental no currículo de Ciências poderia favorecer o entendimento das questões cobra-
das nas avaliações do PISA, como também contribuir para reduzir o “seccionamento” da área 
de Ciências, observada por Muri (2017). Contudo, as questões do PISA, que estão presentes 
no currículo de Ciências, se apresentam com um viés maior nas discussões conceituais, e isso 
demanda atualização e integração curricular, especialmente nas metodologias de ensino.  

Os estudos de Moti n et al. (2019), que analisaram o cenário da educação ambiental na 
formação de professores em teses e dissertações, entre o período de 2006 a 2016, constataram 
que os currículos ainda se concentram em uma visão antropocêntrica, naturalista, tradicional, 
conservacionista e preservacionista. Souza (2015) destaca que os professores reconhecem a 
educação ambiental, bem como sua importância na escola, porém enfati za a necessidade de 
ir além, para uma educação críti ca e emancipatória, de forma que supere as contradições, 
apropriando-se de discursos e práti cas relacionadas com um plano social mais amplo, que su-
pere os confl itos políti cos e ideológicos expressos no momento atual de uma crise civilizatória.

Os países com melhores posições no PISA apresentam uma políti ca consistente de aper-
feiçoamento profi ssional, que contribui para melhorar o desempenho do estudante. Essa po-
líti ca é defi citária no Brasil, apesar de a formação e o aperfeiçoamento do professor estarem 
assegurados na lei (CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019). É um grande desafi o educar as 
pessoas para conviver em uma sociedade em constante transformação, para que respondam 
aos desafi os da atualidade (HERNANI; GONÇALVES, 2018).  

Para enfrentar esses desafi os, há um conjunto de elementos culturais, sociais, econô-
micos que favorecem o desempenho dos estudantes e interferem na práti ca docente, como 
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valorização profi ssional, apoio de recursos tecnológicos e pedagógicos, parceria familiar, pro-
cesso de avaliação, evidências que foram observadas nos países em estudo. Associada a esses 
elementos, destaca-se também que as reformulações curriculares são estratégias para direcio-
nar ações emergentes na sociedade. Isso confi rma a necessidade de implementar um currículo 
que contribua para debater com criti cidade os problemas de saúde ambiental, visualizando o 
empoderamento de docentes como uma estratégia para contribuir com o alcance das metas 
discuti das nas Conferências sobre Promoção da Saúde e Meio Ambiente (OMS, 1986, 1992, 
2015, 2016).  

Essas refl exões nos remetem à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 
que está previsto na Consti tuição de 1988, na LDB/9.394 e no Plano Nacional de Educação, 
cuja construção se iniciou na gestão de Dilma Rousseff  (2014), com a produção de duas versões 
(2015 e 2016), e a terceira versão foi homologada em dezembro de 2017, com previsão de 
implementação até 2020 (FREITAS; SILVA; LEITE, 2018). A BNCC é uma políti ca de Estado e está 
integrada ao documento da formação de professores e da construção de recursos tecnológicos 
e pedagógicos (BRASIL, 2018). Isso poderá contribuir com uma parcela de benefí cios ocasio-
nando melhorias na educação do país. No entanto, a paralisação das ações de implementação 
da BNCC, em função da crise políti ca, econômica e sanitária, impôs uma redução severa no 
ritmo das ati vidades de implementação dessa políti ca. Importante ressaltar que a BNCC não 
é currículo, no entanto é consti tuída de uma base comum e oferece caminhos para que as es-
colas construam seus currículos, respeitando a diversidade de cada território brasileiro. Cabe 
promover estudos para analisar, a parti r dessas diretrizes, caminhos possíveis que promovam 
a saúde ambiental nos momentos de construção dos currículos.

Assim, muitos são os fatores que precisam ser implementados para melhorar a forma-
ção dos estudantes brasileiros e, consequentemente, seu desempenho nos processos avalia-
ti vos, como no PISA, sendo estes a estrutura curricular, a formação profi ssional, as políti cas 
públicas, o contexto cultural e ambiental, respeitando as diferentes realidades regionais.

Considerações Finais
Os países bem posicionados no PISA apresentam currículos que desenvolvem questões 

relacionadas com a saúde ambiental, como no Canadá, na Nova Zelândia e na Estônia. Embora 
a China, mesmo sendo considerada um país poluidor, tenha inserido a temáti ca ambiental 
tardiamente no currículo, tem ocupado o primeiro lugar no ranking dos resultados do PISA, 
o que convém inferir que há uma dissociação entre a teoria e a práti ca. Contudo, o país se 
comprometeu em desenvolver políti cas para miti gar os problemas ambientais na Declaração 
de Xangai.

Portanto, os bons resultados dos países na avaliação de Ciências no PISA, não depen-
dem somente do que está acordado nos currículos ofi ciais, mas envolvem outras ações e políti -
cas arti culadas que vão além do pedagógico. Em todos os cinco países analisados, constatou-se 
uma políti ca de valorização da educação e da carreira profi ssional. Ainda, há a formação conti -
nuada do professor, que ocorre entre pares e com o apoio técnico do quadro de profi ssionais 
qualifi cados das universidades, e o apoio aos estudantes mais vulneráveis, proporcionando 
equidade nas condições para o aprendizado. Além disso, as escolas oferecem espaços e recur-
sos tecnológicos para os alunos se habilitarem para a resolução das avaliações do PISA. 

Esse conjunto de fatores concatenados nos países excelência no PISA encontra-se face-
tado e desconectado no Brasil. Os fatores culturais, sociais, econômicos e políti cos precisam 
ser trabalhados para que os alunos brasileiros possam alcançar melhores desempenhos nas 
suas avaliações. Portanto, o Brasil precisa avançar na qualidade da educação, investi ndo nessas 
questões para melhorar sua posição no ranking mundial do PISA. 
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